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RESUMO 
Objetivo: Analisar o cadastro de adolescentes com defi ciência no Sistema de Informação da Atenção Básica (SIAB) no 
município de Angra dos Reis (RJ) de 2001 a 2006. Métodos: Foi realizado um estudo descritivo dos dados sobre presença 
de defi ciência contidos na fi cha A de cadastro das famílias da Estratégia de Saúde da Família. Resultados: Um aumento de 
784% de registro no cadastro de pessoas com defi ciência em famílias já cadastradas pelo SIAB foi observado no ano de 
2004, enquanto o incremento no total de novos cadastros foi de apenas 7,46% para o mesmo ano. Este aumento concentra-
se em especial no grupo de pessoas maiores de 14 anos, incluindo o grupo de 15 a 19 anos (15%), anteriormente inexistente 
no SIAB. Conclusão: Analisando-se os fatores associados a este incremento foram identifi cadas intervenções implementadas 
junto aos Agentes Comunitários de Saúde pela Secretaria Municipal da Saúde de Angra dos Reis a partir da implantação do 
Programa de Atenção à Pessoa com Defi ciência desde dezembro de 2002. A análise dos registros do SIAB apontou para a 
existência de um considerável sub-registro das defi ciências notifi cadas antes de 2004 em Angra dos Reis, porém relatada no 
CENSO do IBGE do ano de 2000. Tais resultados ampliaram as ações de prevenção terciária e atenção integral à saúde para 
o indivíduo com defi ciência, especialmente para o grupo de 15 a 19 anos.
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ABSTRACT 
Objective: This study analyzed the records of adolescents with special needs in Brazil’s Basic Healthcare Database (SIAB) 
for the Angra dos Reis municipality in Rio de Janeiro State, Brazil, between 2001 and 2006.  Methods: A descriptive study 
examined the information in Datasheet A for families encompassed by the Family Health Strategy. Results: In 2004, a 784% 
increase in the registration of people with special needs was noted for families registered with this system, with an increase 
of only 7.46% in new registrations that year. This increase was particularly apparent  among persons more than 14 years old, 
including adolescents between 15 and 19 years old (15%) previously absent from this system. Conclusion: An analysis of 
factors related to this upsurge in notifi cations pinpointed interventions through Community Health Agents undertaken by 
the Angra dos Reis Municipal Health Bureau with the introduction of the Special Needs Care Program in December 2002. 
An analysis of the SIAB database indicates considerable under-notifi cation of special needs prior to 2004 in the Angra dos 
Reis municipality, although reported in Brazil’s 2000 Census.  These fi ndings extended tertiary prevention and enhanced 
comprehensive healthcare for people with special needs, especially those between 15 and 19 years old. 
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INTRODUÇÃO

No Brasil, a Estratégia de Agentes Comuni-
tários de Saúde (EACS) e a Estratégia de Saúde 
da Família (ESF) são programas de saúde criados 
na década de 90 que objetivam a prevenção e 
promoção da saúde de forma integral. A partir 
de uma lógica de território, as equipes realizam 
cadastramento da população através do Siste-
ma de Informação da Atenção Básica (SIAB). 
Este sistema possui relatórios que permitem co-
nhecer a situação sócio-sanitária da população, 
através da coleta de dados demográfi cos, socio-
econômicos, culturais, do meio ambiente e de 
morbimortalidade. O SIAB funciona com uma 
base territorial mínima, denominada microárea, 
permitindo a localização espacial dos problemas 
de saúde, assim como o planejamento, acompa-
nhamento e avaliação das ações realizadas1.

A implantação do EACS e ESF no municí-
pio de Angra dos Reis iniciou-se em 1997 e em 
2006, já havia 28 equipes de ESF e 4 equipes 
de EACS organizadas segundo as orientações do 
Departamento de Atenção Básica da Secretaria 
de Atenção à Saúde do Ministério da Saúde2. 
Uma das ações iniciais do programa local foi 
o cadastramento das famílias no território pré-
defi nido para as equipes, incluindo pessoas com 
defi ciência, utilizando-se fi chas padronizadas 
pelo Ministério da Saúde (MS) com a intenção 
de alimentar o SIAB. Estes programas defi nem 
a condição de pessoa com defi ciência como “... 
o defeito ou condição física ou mental de longa 
duração ou permanente que, de alguma forma, 
difi culta ou impede uma pessoa da realização de 
determinadas atividades cotidianas, incluindo 
escolares, de trabalho ou de lazer”3.

A adolescência é defi nida pela Organização 
Mundial de Saúde (OMS) como a faixa compre-
endida entre 10 e 19 anos4, enquanto o Estatuto 
da Criança e do Adolescente considera de 12 a 
19 anos5. Para fi ns deste artigo estaremos utili-
zando a defi nição da OMS. 

O presente trabalho teve como objetivo 
analisar o cadastro de pessoas com defi ciência, 
a partir do SIAB, no período de 2001 a 2006, no 

município de Angra dos Reis, e descrever as ações 
de qualifi cação da informação sobre adolescentes 
com defi ciência no SIAB no mesmo período.

MÉTODOS

O estudo foi realizado no município de 
Angra dos Reis, localizado no Estado do Rio de 
Janeiro, na região da Baía da Ilha Grande, região 
sul do estado. Este município possui cinco dis-
tritos sanitários (DS)6, e sua população para o 
ano de 2006 era de 144.136 pessoas segundo 
estimativa do Instituto Brasileiro de Geografi a e 
Estatística (IBGE)7.

Os dados contidos na fi cha A do SIAB, que 
se referem às pessoas notifi cadas com defi ciên-
cia pelo ESF, foram analisados para o período 
de 2001 a 2006. Esta fi cha contém informações 
sobre a identifi cação das famílias (número da 
família e área de residência), o local que a fa-
mília procura atendimento à saúde e a presença 
de doenças ou condições referidas. O preen-
chimento da fi cha A foi realizado pelo agente 
comunitário de saúde (ACS) de acordo com o 
manual operacional do ESF3.

Utilizou-se o banco de dados do SIAB da 
base nacional acessada a partir do Departamen-
to de Informática do SUS (DATASUS) e do SIAB 
municipal.

As variáveis analisadas foram presença de 
defi ciência, faixa etária e local de residência 
(bairro). Os dados foram estratifi cados e compa-
rados por bairros de residência que correspon-
diam às áreas de cobertura de equipes do ESF. 
Foi feita a estratifi cação em dois grupos etários 
- de 0 a 14 anos e maiores de 14 anos - em cada 
um dos anos analisados, obtidos no SIAB.

Os dados relativos ao número de pessoas 
com defi ciência identifi cadas através da fi cha 
A foram digitalizados e analisados pelo pacote 
estatístico R, versão 2.5.1.8, aplicando-se a es-
tatística descritiva e teste de qui-quadrado de 
igualdade de proporções e de tendência linear 
para cada distrito sanitário com nível de signi-
fi cância de 0,05. Devido à baixa frequência de 
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defi ciência em menores de 14 anos identifi cada, 
não foram realizadas as análises univariadas. 

O Banco de Dados do SIAB do município 
de Angra dos Reis foi acessado com a autoriza-
ção dos gestores municipais, e o projeto teve 
aprovação pelo Comitê de Ética em Pesquisa 
com Seres Humanos do Instituto Fernandes Fi-
gueira (CEP/IFF/FIOCRUZ) sob o registro CAEE-
0043.0.008.000-06.

RESULTADOS

No ano de 2006 a população de Angra dos 
Reis era de 144.136 habitantes e destes, 85.548 
pessoas residiam em área com EACS/ESF, segun-
do dados do SIAB. A cobertura do EACS/ESF va-
riou de 31% a 59% da população, no período 
de 2001 a 2006, e o número de pessoas cadas-
tradas foi sempre crescente (Tabela 1). A ampla 
cobertura local, em especial no ano de 2006, 
permitiu inferir que os dados sobre defi ciência 
do SIAB fossem representativos da população 
atendida pelos programas. 

Foram analisados os registros da fi cha A do 
total de famílias cadastradas para cada ano, va-
riando de 11.487 fi chas em 2001 a 24.336 fi chas 
para o ano de 2006.

Destaca-se que a fi cha A do SIAB permite 
identifi car a existência de defi ciência em mem-
bro da família cadastrada, porém não possibili-
ta a estratifi cação por tipo de defi ciência e por 
outros subgrupos etários além dos menores ou 
maiores de 14 anos.

No ano de 2004 houve um aumento de cer-
ca de 7,46% na população nova cadastrada pelos 
ACS em relação ao ano de 2003 (de 55.611 pes-
soas, em 2003, para 59.760, em 2004). Por outro 
lado, o número de indivíduos identifi cados pelo 
SIAB como defi cientes apresentou aumento no 
número absoluto no mesmo período de 57 para 
447 pessoas respectivamente, confi gurando uma 
prevalência de 10,2/10.000 para 74,8/10.000 de 
pessoas cadastradas no SIAB. Este aumento no 
cadastro equivaleu a um registro 7,8 vezes maior 
no número de pessoas com defi ciência em rela-

ção ao ano de 2003 (784%). De 2004 para 2005 
houve um aumento de 1,44% da população ge-
ral cadastrada e de 2,68% no cadastro de pesso-
as com defi ciência. De 2005 para 2006, houve 
um aumento de 41,12% da população cadastra-
da, e proporcionalmente 59,48% no número de 
pessoas com defi ciência também foram cadas-
tradas (Tabela 1).

A prevalência de pessoas com defi ciên-
cia para as áreas do município atendidas pelo 
EACS e ESF a partir do registro SIAB variou de 
07/10.000 (ano 2001) a 85/10.000 pessoas (ano 
2006) cadastradas no SIAB. 

O SIAB também permitiu a estratifi cação 
de pessoas com defi ciência em dois grupos etá-
rios: de 0 a 14 anos e maiores de 14 anos (Fi-
gura 1). Observou-se aumento nos dois grupos 
etários, especialmente no grupo de maiores de 
14 anos, pois não havia nenhum registro de de-
fi cientes anterior ao ano 2003 (Tabela 2). 

A tendência linear de aumento no número 
de casos de defi ciência cadastrados foi estatisti-
camente signifi cativa (p<0,05) para a faixa etá-
ria de maiores de 14 anos, em todos os distritos, 
no período de 2001 a 2006 (Tabela 2).

DISCUSSÃO

A questão da assistência à saúde da pessoa 
com defi ciência no Brasil vem sendo objeto de 
vários estudos, e alguns deles discutem as formas 
de registro deste público nos sistemas de infor-
mação9, 10. No entanto, o recorte etário se faz im-
portante tendo em vista que as ações de saúde 
para este público, em vários aspectos, como a 
temática da violência ou da sexualidade do ado-
lescente com defi ciência e os cuidados de saúde 
para este público, são específi cas11,12,13,14. Além 
disso, a aceitação da existência de uma incapa-
cidade ou defi ciência nesta faixa etária tem im-
pactos e signifi cados distintos para as famílias, e 
os cuidados físicos para pessoas com dependên-
cia nas atividades de vida diária podem se tornar 
cada vez mais difíceis e extenuantes. Para equipes 
de saúde, reconhecer a existência de adolescen-
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Tabela 1. NÚMERO DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA CADASTRADAS PELO SISTEMA DE INFORMAÇÃO 
DA ATENÇÃO BÁSICA EM ANGRA DOS REIS NO PERÍODO 2001 – 2006

SIAB / ANO
População

Geral - IBGE

Número 
de pessoas 
cadastradas 
pelo PACS

Número de 
pessoas com 
defi ciência 
cadastradas

Cobertura 
PACS e ESF 

(%)

Intervenções 
realizadas no período

2001 123.304 41.685 31 31 Nenhuma

2002 126.334 51.540 43 43 Nenhuma

2003 129.622 55.611 57 37
Início do treinamento 

teórico prático dos ACS

2004 132.899 59.760 447 42
Treinamento teórico 

prático dos ACS

2005 140.342 60.623 459 40
Treinamento teórico 

prático dos ACS

2006 144.136 85.548 732 59
Treinamento teórico 

prático dos ACS
ACS: Agentes comunitários de saúde. Fonte: SIAB, 2006. Treinamento teórico prático voltado para as defi ciências.

FIGURA 1. Evolução da prevalência de pessoas com defi ciência para maiores de 14 anos cadastradas por 
distrito sanitário em Angra dos Reis, no período de 2001 a 2006. 1o DS (Centro e adjacências); 2o DS (limitado 
pelo 1o e 4o distritos, até a divisa com o município de Rio Claro); 3o DS (Mombaça até a divisa com o 
município de Mangaratiba); 4o DS (Ariró até a divisa com o município de Paraty) e 5o DS (Ilha Grande).
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tes com defi ciência em seu território possibilita o 
planejamento local das ações de saúde.

Os Sistemas de Informação em Saúde (SIS) 
têm um papel estratégico no planejamento nos 
três níveis: federal, estadual e municipal. São 
instrumentos capazes de captar, organizar e 
analisar dados para planejar as ações de saúde, 
analisar o impacto, efi cácia e efi ciência das ações 
executadas e contribuir para a produção de co-
nhecimento, em especial quando envolvem as 
três esferas de governo15. Até a implantação do 
SIAB, não havia nenhuma informação disponível 
sobre o número de pessoas com defi ciência e 
sua localização territorial nos sistemas de infor-
mação em saúde no Brasil, difi cultando o plane-
jamento de ações de saúde para este público. O 
estudo do registro de pessoas com defi ciência 
nos municípios através do SIAB pode ser um 
instrumento importante na identifi cação e pla-
nejamento das atividades de atenção a saúde e 
reabilitação na atenção primária9. 

No entanto, existem difi culdades no uso do 
SIAB para o planejamento da assistência à saúde 
da pessoa com defi ciência, incluindo a ausência 
de mecanismos de avaliação e controle de qua-
lidade dos dados, incompatibilidade com outros 
sistemas utilizados e a ausência de retorno dos 

dados produzidos à comunidade10. Além disso, 
os diferentes métodos de coleta podem ser res-
ponsáveis pelas diferenças entre a prevalência 
de pessoas com defi ciência cadastradas pelo 
SIAB e aquelas encontradas em outros estudos 
ou censos. Como exemplo, os dados disponibili-
zados pelo Censo do IBGE de 2000 indicaram, 
para o município de Angra dos Reis, um regis-
tro de 16,85% da população com algum tipo 
de defi ciência7, enquanto que a prevalência 
identifi cada através do SIAB, que funciona como 
um censo da população em determinado terri-
tório, foi de apenas 0,85% no ano de 2006. Na 
análise dos possíveis fatores para justifi car tais 
diferenças, consideramos os métodos emprega-
dos para a identifi cação do indivíduo com defi ci-
ência bem distinto. O censo 2000 utilizou cinco 
perguntas, voltadas para a identifi cação de pes-
soas com defi ciências: se existe defi ciência men-
tal, se há difi culdade para enxergar, para ouvir 
ou caminhar e se há ausência total ou parcial de 
membros. O SIAB tem um único campo na fi cha 
A, que foi preenchido com o código DEF pelo 
ACS quando identifi cada a presença de defi ciên-
cia, através da informação da família e/ou de sua 
própria observação3. Alguns estudos de preva-
lência de defi ciências em municípios brasileiros 

Tabela 2. REGISTRO DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA, MAIORES DE 14 ANOS, NA FICHA A DO SIAB, 
POR ANO E DISTRITO SANITÁRIO, NO SISTEMA DE INFORMAÇÃO DA ATENÇÃO BÁSICA EM ANGRA 
DOS REIS, NO PERÍODO DE 2001 A 2006

Ano

N° de casos Nº pessoas com 
defi ciência > 14 

anos (%)

Nº total de pessoas 
cadastradas com 
defi ciência (%)

1º 
distrito

2º 
distrito

3º 
distrito

4º 
distrito

5º 
distrito

2001 0 * ¶ 0 * ¶ 0 * ¶ 0* ¶ 0 * ¶ 0 (0,00) 31 (0,07)

2002 0 * ¶ 0 * ¶ 0 * ¶ 0* ¶ 0 * ¶ 0 (0,00) 43 (0,08)

2003 0 * ¶ 0 * ¶ 0 * ¶ 0 * ¶ 0* ¶ 0 (0,00) 52 (0,09)

2004 153 * ¶ 41 * ¶ 87 * ¶ 72 * ¶ 37 * ¶ 390 (0,65) 447 (0,74)

2005 169 * ¶ 43 * ¶ 90 * ¶ 128 * ¶ 40 *¶ 415 (0,68) 468 (0,77)

2006 189 * ¶ 81 * ¶ 85 * ¶ 223 * ¶ 48 * ¶ 626 (0,73) 732 (0,85)

Valores de p para teste qui-quadrado para igualdade de proporções: * p < 0,0001;

Valores de p para teste qui-quadrado para tendência linear: ¶ p < 0,0001. Fonte: SIAB, 2006.
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foram apoiados pelo Ministério da Saúde, entre 
1992 e 1999, com resultados variando entre 2,8 
a 9,6%9,16. O estudo de prevalência de pessoas 
com defi ciências nas regiões sudeste e leste do 
município de São Paulo, realizado em 2004 em 
áreas cobertas por unidades de ESF, mostrou re-
sultado variando de 0,73% a 5,43% na área de 
cada unidade9, mais próximo ao encontrado no 
município de Angra dos Reis. 

Segundo o Censo de 20007 a distribuição 
etária da população de Angra dos Reis mos-
trou que 66,8% das pessoas tinham mais de 
14 anos. Contudo, ao se analisar o subgrupo 
de pessoas com defi ciência, este percentual 
de maiores de 14 anos sobe para 91,1%. Por 
sua vez, na região estudada observou-se que 
não havia indivíduos com defi ciência com mais 
de 14 anos identifi cados a partir da informa-
ção disponibilizada pelo SIAB municipal, nos 
anos de 2001 a 2003 (Tabela. 2). Para o ano 
de 2006, houve um aumento no registro de 
defi cientes pelo SIAB com 85,5% dos defi cien-
tes maiores de 14 anos, com uma divisão etá-
ria da população sem defi ciência semelhante à 
encontrada no Censo 2000.  Em todos os dis-
tritos, observou-se tendência linear signifi cativa 
para o aumento na prevalência de registro de 
defi ciências na faixa etária de maiores de 14 
anos, no período de 2001 a 2006.

Um dos problemas encontrados para a 
discussão sobre o adolescente com defi ciência 
cadastrado no SIAB é relacionado ao fato da 
estratifi cação etária do sistema só permitir a 
construção de dois grupos etários: até 14 anos e 
maiores de 14 anos. Para dispor de tal informa-
ção, assim como de dados sobre tipo e etiolo-
gia das defi ciências, o município de Angra dos 
Reis propôs a implantação de nova fi cha que 
permitiu uma ampliação das informações pes-
quisadas. Essa fi cha complementar passou a ser 
preenchida concomitantemente com a fi cha A 
do SIAB, para cada novo indivíduo identifi ca-
do. Esse novo instrumento contém dados sobre 
identifi cação, renda familiar e benefício, tipo de 
defi ciência e diagnóstico referido, acesso à es-
cola e à reabilitação, utilização de órteses e pró-

teses, evolução, difi culdades nas atividades de 
vida diária e grau de independência17.

Apesar dos problemas relatados, a identifi -
cação de que houve uma prevalência crescente 
no registro de pessoas com defi ciência no SIAB 
do município de Angra dos Reis para o período 
de 2001 a 2006 constituiu um avanço, pois possi-
bilitou uma melhor fundamentação das políticas 
de promoção e proteção à saúde da pessoa com 
defi ciência.  Na Figura 1 mostramos em gráfi co 
as tendências de notifi cação das doenças ou con-
dições referidas cadastradas pelos ACS na Ficha A 
do SIAB. Nota-se que, exceto para as defi ciências, 
não houve signifi cância estatística no incremento 
de notifi cações para o período de estudo.

A criação do Programa de Atenção Integral 
à Saúde da Pessoa com Defi ciência de Angra dos 
Reis18 tem como objetivo aperfeiçoar o sistema 
de informação sobre pessoas com defi ciência 
junto ao município e, consequentemente, apri-
morar a infra-estrutura e recursos humanos dos 
serviços de habilitação e reabilitação e preven-
ção terciária do indivíduo com defi ciência. De 
forma concomitante, implementou-se interven-
ções junto aos ACS através da capacitação teó-
rica e prática para a identifi cação da existência 
de pessoas com defi ciência durante as visitas às 
famílias de sua área de abrangência. Este trei-
namento ocorreu no ano de 2003 e incluiu em 
seu programa os tipos de defi ciência e discus-
são sobre o papel do ACS na sua prevenção e a 
realização de visitas domiciliares com todas as 
equipes de EACS e ESF. O treinamento teórico 
foi realizado utilizando-se os profi ssionais do 
próprio município com experiência na área da 
defi ciência, incluindo profi ssionais da área da 
saúde, da educação especial, e de organizações 
não governamentais17.

As diretrizes do SIAB para defi nição de cada 
caso continuaram a serem utilizadas, pois incluí-
ram não somente as questões biomédicas relacio-
nadas às doenças, mas também as de cunho am-
biental que estão intimamente relacionadas com 
a defi ciência e a incapacidade do indivíduo19. 

Os resultados encontrados após a capacita-
ção realizada mostraram que os ACS passaram 
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a registrar mais os maiores de 14 anos na fi cha 
A do SIAB, no período de 2003 a 2006.  O re-
sultado da capacitação pode ser observado es-
pecialmente no ano de 2004, ano seguinte ao 
do início da intervenção, através do aumento 
de 784% no número de pessoas com defi ciên-
cia cadastradas pelo SIAB, quando o aumento 
da população cadastrada de forma geral foi 
de 7,46%. Nos outros anos do período 2003 a 
2006 o aumento do registro de defi ciências foi 
proporcionalmente maior do que a ampliação 
na cobertura do ESF, sugerindo que houve cor-
relação entre a capacitação realizada e a identifi -
cação dos casos de defi ciência.

Segundo dados disponibilizados pelo muni-
cípio17, a partir da fi cha complementar, de 583 
fi chas preenchidas pelos ACS, 2% (n=12 pessoas) 
dos indivíduos tinham entre 10 e 14 anos e 15% 
(n= 89 pessoas) tinham entre 15 e 19 anos. Po-
demos inferir, a partir dos dados disponibilizados 
pelo SIAB e analisados neste estudo, que estes 
101 adolescentes não existiam para o sistema de 
informação em saúde do município de Angra dos 
Reis, exigindo ações urgentes no município. Uma 
das ações realizadas em decorrência do registro 
de pessoas com defi ciência nas comunidades foi 
estender a esta população a abordagem da Gené-
tica Médica Comunitária na avaliação diagnóstica 
e planejamento familiar das famílias identifi cadas 
pelos ACS na fi cha A do SIAB a partir de 200517; 

para tal foi realizado convênio com o Departa-
mento de Genética Médica do Instituto Fernan-

des Figueira, através de estratégias de genética 
comunitária. Esta é defi nida como a arte e ciência 
da intervenção realista e responsável dos conhe-
cimentos genéticos e da genômica a populações 
e comunidades humanas visando o benefício aos 
indivíduos neles inseridos. A Genética Comunitá-
ria é multi-, inter-, e transdisciplinar, objetivando 
maximizar os benefícios, minimizando os riscos 
de malefi ciência, e respeitando a autonomia dos 
indivíduos além de assegurar a equidade na aten-
ção integral à saúde20. 

As ações realizadas pelo município de An-
gra dos Reis possibilitaram melhora da quali-
dade na informação do SIAB. Os resultados do 
estudo mostraram a necessidade de que fossem 
empreendidos esforços no sentido de atender a 
este grupo de indivíduos na rede de serviços do 
SUS, garantindo a integralidade do cuidado de 
saúde. O aumento de 10 vezes no registro de 
defi cientes no SIAB após capacitação ampliou o 
acesso à atenção básica de saúde e a reabilitação 
e tornou visível aos gestores de saúde locais a 
quantidade e distribuição geográfi ca de pesso-
as com defi ciência e suas famílias; e foram defi -
nidas propostas de intervenção contínua junto 
aos ACS para melhorar a informação no âmbito 
do ESF e do PACS. Além disso, a redefi nição das 
estratégias para o cuidado a pessoas com de-
fi ciência e a ampliação da rede de reabilitação 
do município se seguiu ao uso do SIAB como 
norteador da política municipal de saúde para 
pessoas com defi ciências.
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